
 

   
Contrato GABPE/GGJUR/AJUR Nº 2601.4010/2025  

 

 
 

Contrato de Prestação de Serviços nº 2601.4010/2025, que entre si celebram o MUNICÍPIO DO RECIFE

e a Empresa ANDRADE BARROS LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA., na forma abaixo.
 

O MUNICÍPIO DO RECIFE, entidade de direito público interno, sediado no Cais do Apolo, n° 925, no
bairro do Recife, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.565.000/0001-92, doravante simplesmente
denominado CONTRATANTE, com fulcro no Decreto Municipal nº 31.089, de 27.12.2017, neste ato
representado pela Secretária de Projetos Especiais, MARÍLIA DANTAS DA SILVA, nomeada através da
Portaria nº 023 de 01 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de janeiro de 2025, inscrita no
CPF nº XXX.828.504-XX, pelo Secretário Executivo de Administração e Finanças, ADRIANO FREITAS
FERREIRA, nomeado através da Portaria nº 364 de 07 de fevereiro de 2025, publicada no Diário Oficial de
11 de fevereiro de 2025, inscrito no CPF nº XXX.248.574-XX, residentes e domiciliados nesta cidade, e do
outro lado, a ANDRADE BARROS LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA, doravante simplesmente denominada
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.741.395/0001-34, com sede à RUA ALEXANDRE
RODRIGUES FERREIRA, 140 AFOGADOS – RECIFE-PE CEP: 50850- 230, representa pelo(a) Sr(a)
CARLOS FREDERICO DE ALMEIDA, inscrito no CPF/MF sob o nº º XXX.358.061-XX, tendo em vista o
que consta no PROCESSO LICITATÓRIO N.º 003/2024 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133,
de 01 de abril de 2021 e na Lei n.º 8.078, de1990 – Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2024 - REGISTRO DE
PREÇOS, vinculado à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025, e à Proposta da CONTRATADA,
aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
DO OBJETO

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente Contrato é o Registro de Preços para a contratação dos
serviços de locação de veículo, (sedan), sem motorista e sem combustível, com quilometragem livre nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

 



LOTE
/ITEM

ESPECIFICAÇÕES CÓDIGO QUANT. VALOR
UNITÁRIO
MÊS

VALOR
TOTAL
ANUAL

1 Veículo passeio tipo
Sedan

Veículo tipo Sedan, autopasseio,
4 portas, capacidade: motorista +
4 passageiros, direção hidráulica

ou elétrica, arcondicionado,
vidros e ONIX PLUS ASPIRADO

LT 1.0COM 82CV

373 1 R$ 2.969,48 R$
35.633,76

 
§1º. O objeto do Termo de Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as
exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Termo de Referência.

 
§2º. Os acréscimos não previstos na caracterização do objeto, contido nesta Cláusula, e necessários ao
seu fiel cumprimento, só serão efetivados com base em Relatório do CONTRATANTE e mediante prévia
e expressa autorização do Secretário solicitante, sob pena de nulidade, promovendo-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa.

 
§3º. São partes integrantes deste CONTRATO, independentemente de transcrição:

I. Termo de Referência;
II. Edital da Licitação;

III. Proposta do contratado;

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados.DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses,

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O início do prazo de vigência ocorre na data de assinatura deste termo.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente CONTRATO poderá ser prorrogado, nos termos do art. 107, da
Lei nº 14.133/2021.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Não poderá ser prorrogado o contrato se:

 
a) for comprovado o descumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA;
b) a CONTRATADA estiver punida com declaração de inidoneidade para licitar ou con- tratar com a
Administração Pública.

 
PARÁGRAFO QUARTO: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

 

DO MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAIS
 



CLÁUSULA TERCEIRA: O regime de execução/fornecimento, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

DO VALOR
 

CLÁUSULA QUARTA: O valor total da contratação é de R$ 35.633,76 (trinta e cinco mil, seissentos e
trinta e três reais e setenta e seis centavos).

 
§1º: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

DO PAGAMENTO
 

CLÁUSULA QUINTA: Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da
Lei Federal nº 14.133/2021, em 21 (vinte e um) dias úteis.

 
§1º. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente
executados e aceitos CONTRATANTE, conforme Nota Fiscal apresentada, que deverá conter:

 
a) A descrição completa dos produtos ofertados, a quantidade, o preço unitário e preço total
de cada um deles.
b) Valores ser expressos em moeda corrente nacional.
c) O(s) número(o) da(s) nota(s) de empenho(s) correspondente(s), no corpo da nota/fatura ou
em campo apropriado.
d) o nome do Banco, número da agência e da Conta-Corrente onde será credita- do o valor
relativo ao pagamento constante daquele documento.

 
§2º. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, não se admitindo Nota Fiscal/
Fatura emitida com outros CNPJs, mesmo aqueles das filiais.

§3º. Devem ser entregues junto com a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), as certidões de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista;

§4º. O pagamento só será realizado mediante a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo Gestor/Fiscal do Contrato.

 
§5º. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação de qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

 



§6º. Ocorrendo atraso no pagamento, verificado por culpa exclusiva da contratante, haverá incidência de
atualização monetária e juros de mora sobre o valor devido, desde a data final prevista para o pagamento
até a data de sua efetiva realização, com base na variação acumulada do IPCA/IBGE e no percentual de
juros de mora 0,5% (meio por cento) ao mês.

 
§7º. Na hipótese de incidência de encargos por atrasos nos pagamentos devidos, os autos devem ser
instruídos com as justificativas correspondentes, a serem avaliadas pela autoridade competente, que
verificará se é o caso de apuração de responsabilidades para imputação de penalidades a quem deu caso
ao atraso.

 
§8º. Será retido do valor do pagamento o valor da multa aplicada ao fornecedor em razão de penalização,
transitado o devido processo administrativo.

 
§9º. O setor administrativo do órgão/entidade efetuará as retenções tributárias obrigatórias.

 

DO REAJUSTE

 
CLÁUSULA SEXTA: O contrato poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE a partir de um ano
contar da data prevista para apresentação da proposta, por solicitação da Contratada, com amparo no
artigo 25 § 7º da lei 14.133/2021. .

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O reajuste deve ser solicitado até a data da assinatura do contrato, do
aditivo de prorrogação ou do encerramento da vigência contratual posteriores ao nascimento do direito,
sob pena de preclusão (Art. 8º, caput e § 1º, do Decreto Municipal n° 32.425/2019).

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Aditivo de prorrogação contratual firmado em data posterior ao
nascimento do direito a reajuste já requerido e ainda não formalizado deverá também englobar o reajuste
que tenha sido deferido ou ressalvar expressamente esse direito, em razão da existência de pedido de
reajuste anterior

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA SÉTIMA: A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta do
Programa de trabalho 1.15.122. 2161. 2723 - APOIO ADMINISTRATIVO ÀS AÇÕES DA UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA,  Natureza 339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO,  Fonte
500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÁUSULA OITAVA São obrigações da CONTRATADA:

I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe- cução do objeto;



II. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, da Lei Federal nº 14.133/ 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

IV. A responsabilidade da Contratada por acidente não é elidida por culpa de terceiro;
V. Manter com a Contratante relação formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais que

motivados pela urgência deverão ser, de imediato, confirmados por es- crito.
VI. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
VII. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do órgão Contratante, rela- tivamente ao

objeto;
VIII. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando to- dos os

esclarecimentos solicitados, informando previamente toda e qualquer altera- ção nas condições de
fornecimento do objeto que alcance direta ou indiretamente a Contratante;

IX. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da
execução dos serviços, inclusive com pessoal, os quais não terão ne- nhum vínculo empregatício
com a contratante, inclusive selecionando e preparando os funcionários responsáveis pelo
serviço, responsabilizando-se pelos danos causa- dos diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscaliza- ção ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

X. Cumprir as demais exigências operacionais e demais disposições do Termo de Refe- rência.
XI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
XIII. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação ex - pedida pelos Órgãos e Entidades da
PCR, nos termos do art. 119 da Lei 14.133/21.

XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti- tativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, conforme apresentado em sua propos- ta, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Fe- deral nº 14.133/ 2021;

XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici- pal, as normas
de segurança do Contratante.

XVI. A CONTRATADA deverá prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATANTE, atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da
solicitação emitida pelo Gestor Responsável, designando para acompanhamento permanente do
objeto;

XVII. Emitir relatórios gerenciais, mediante solicitação, que deverá estar acompanhado de nota fiscal/fatura
de forma impressa e arquivo eletrônico em formato aberto – OpenXML (*.XLSX) ou
Opendocument (*.ODS) – contendo os lançamentos relativos ao período pertinente;



XVIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre - vista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/ 2021);

XIX. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso anterior, no prazo fixado pe- lo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/ 2021);

XX. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pes- soas ou bens de terceiros.

XXI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Credenciamen- to Unificado
de Fornecedores da Prefeitura do Recife (SICREF), o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: Prova de regulari- dade relativa à Seguridade Social; certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

CLÁUSULA NONA. São obrigações da CONTRATANTE:
 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

II. Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado, através de ser- vidor
especialmente designado;

III. Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas ins- talações para
entrega do objeto.

IV. Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indica- das;
V. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontro- versa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida- de, conforme o art. 143 da Lei Federal nº
14.133/ 2021;

VI. Analisar a nota fiscal para verificar se é destinada ao Órgão contratante;
VII. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de

Referência;
VIII. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;
IX. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

DAS ALTERAÇÕES
 

CLÁUSULA DÉCIMA: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 
§1º. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do



contrato.

§2º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021, como:
variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio
contrato; atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato; alterações na razão ou na denominação social do contratado; empenho
de dotações orçamentárias.

 

DA FISCALIZAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: É reservado ao CONTRATANTE, sem restringir a plenitude da
responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços
executados, diretamente ou por prepostos designados.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Compete ao CONTRATANTE a designação, mediante termo
específico, do servidor responsável para exercer a fiscalização e acompanhamento deste Contrato,
competindo-lhe informar a CONTRATADA sobre eventuais vícios ou irregularidades, propor as
soluções e as sanções que entender cabíveis para regularidades das faltas e defeitos observadas,
conforme o disposto neste Contrato, admitida participação de terceiros, para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição.

 
§1º. A CONTRATADA será notificada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção e aplicar as sanções administrativas, quando se
fizerem necessárias.

 
§2º. O servidor designado será responsabilizado por quaisquer atos omissivos ou comissivos praticados
no desempenho de suas funções em desacordo com a legislação ou aos termos e Cláusulas do presente
Contrato, sujeitando-se às sanções previstas na referida Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo
das responsabilidades administrativa, civil e criminal que por culpa ou dolo tenha dado causa.

 
§3º. O servidor designado deverá tomar ciência de sua incumbência de fiscalização e acompanhamento
contratual mediante termo específico, no qual informará sua anuência com sua responsabilização
administrativa, civil e criminal no caso das infrações mencionadas no parágrafo anterior.

 
§4º. O servidor designado deverá anotar em livro próprio os acontecimentos considerados relevantes,
bem como as providências tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa do licitante
vencedora em saná-las no prazo de no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

 
§5º. Para fins de acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas, o CONTRATANTE poderá
receber informação por qualquer empregado ocupante do posto contratado a respeito do cumprimento
das obrigações da empresa referente ao pagamento de salário, férias, décimo terceiro salário e benefícios,
bem como previdência e FGTS, ou quaisquer outras obrigações trabalhistas.

 



§6º. Para fins de confirmação, o CONTRATANTE poderá solicitar à empresa CONTRATADA, a
qualquer tempo, os comprovantes dos cumprimentos das obrigações trabalhistas. O não atendimento à
solicitação é considerado descumprimento contratual, sujeito a penalidades previstas no contrato.

 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O objeto será recebido pelo servidor responsável pelo atesto, nas
seguintes condições:

 
I - Recebimento provisório, no prazo de 02 (dois) dias úteis, para efeito de posterior verificação da
conformidade dos bens com as especificações exigidas;(ANEXO B DO TERMO DE REFERÊNCIA).

 
II - Recebimento definitivo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
verificação da quantidade e da análise atestando a conformidade dos bens com os requisitos deste termo
de referência e sua consequente aceitação pela Administração, mediante termo circunstanciado ou atesto.

 
§1º. O recebimento definitivo do objeto não exime o fornecedor da responsabilidade pelos vícios que
possa apresentar, bem como da indenização que porventura se originar de tais vícios.

 
§2º. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela veracidade
das informações e pela qualidade e quantidade dos produtos fornecidos, devendo o mesmo, substituir, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, após a notificação da contratante, sem ônus adicional para a
contratante, qualquer item que não atenda às especificações exigidas, sob pena de ser considerado
inadimplente e ficar sujeita à aplicação das penalidades previstas no edital.

DAS SANÇÕES
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O CONTRATADO, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 156 da Lei Federal n.º
14.133/21, ficará sujeito às seguintes penalidades:

 
I. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
 

II. Multa de:
a) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no

caso de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a
critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

b) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no
caso de não substituição do material que apresentar defeito/ impropriedade, no prazo de
02 (dois) dias úteis, a contar da retirada, limita- da a incidência a 10 (dez) dias. Após o



décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 15,0 % (quinze por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de
atraso por período superior ao previsto nas alíneas “a” e “b”, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

d) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

e) 20,0% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso praticar os atos previsto no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou praticar ato fraudulento durante a
execução do contrato, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. F)

f) 30,0% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de prestar documento
declaração falsos;

III. Impedimento de licitar e contratar com a administração direta e indireta do Município do Recife,
pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, na forma da lei,
nos casos estipulados no art.156, §4º da Lei Federal n.º 14.133/21.

 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com todos os entes da Administração Pública,

pelo prazo de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, na
forma da lei, nos casos estipulados no art.156, §5º da Lei Federal n.º 14.133/21.

 
§1º. O valor da multa será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo município do Recife
ao fornecedor ou cobrado judicialmente.

 
§2º: As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

 
§3º: As sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente a outras sanções.

 
§4º: Com referência à sanção de multa, decorrido o prazo de defesa sem que o fornecedor se pronuncie
ou se for considerada procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor
devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente.

 
§5º: Uma vez recolhida a multa, e na hipótese de vir o fornecedor a lograr êxito em recurso que
apresentar, o contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 
§6: As sanções dos incisos III e IV serão inseridas sistema municipal de cadastramento de fornecedores
do município do Recife e terão como consequência o impedimento de atualizar o cadastro o durante o
prazo da penalidade.

 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As condições de pagamento da garantia contratual constam no item
10 do Anexo I(Termo de Referência).

 



DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O(A) contratado(a) autoriza o acesso irrestrito da Administração às
contas, registros e demais documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato,
incluindo as informações fiscais e bancárias dos signatários do contrato nos termos da Lei Municipal no
17.765/12.

 
PARÁGRAFO ÚNICO: As informações obtidas em conformidade ao disposto nesta cláusula serão
utilizadas apenas para fins de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação
para qualquer outro fim.

DA EXTINÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

§1º. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência da próxima data de aniversário do contrato.

§2º. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, aplicam-se também os
artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 
§3º. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

 
§4º. Se a operação do parágrafo anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

 
§5º. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III. Indenizações e multas.
 

§6º. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, pedido anteriormente, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

DOS CASOS OMISSOS
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo



as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

DA PUBLICAÇÃO
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133/21.

 

DO FORO
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica desde já, declarado pelas partes, com base no §1° do artigo 92 da Lei n°
14.133/21, o Foro da Comarca do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas ou
questões suscitadas na execução deste contrato. E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o
presente instrumento, ficando registrado em livro próprio da Procuradoria Geral do Município.
 

MARÍLIA DANTAS DA SILVA

Secretária de Projetos Especiais

Contratante

 

ADRIANO FREITAS FERREIRA

Secretário Executivo de Administração e Finanças

Contratante

 

CARLOS FREDERICO DE ALMEIDA

ANDRADE BARROS LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA

Contratada
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PORTARIA Nº 040 SEOPS/SEDEC/GGAS DE 16 DE JUNHO DE 2025

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 012/2025 SEOPS/GAB de 21 de fevereiro de 2025,

CONSIDERANDO o disposto na Comunicação Interna nº 112/2025 SEOPS/SEDEC/GGAS/GASNRD de 09 de junho de 2025, processo 
SEI 22.004819/2025-54.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE DEFESA CIVIL, no uso das suas atribuições, considerando a Lei nº 18.936 de 08 de junho de 2022,

R E S O L V E:
Art. 1º. Fica autorizada a alteração de titularidade do Benefício de Auxílio-Moradia de que cuida a Lei nº 18.936 de 08 de junho de 2022, 
por motivo de falecimento da Sra. MARIA DO SOCORRO CABRAL DA SILVA, CPF XXX.069.XXX-53 e RG X.034.5XX SDS/PE; para 
o Sr. ADRIANO CABRAL DA SILVA, CPF XXX.977.XXX-95 e RG X.957.0XX SDS/PE, sendo este benefício relativo à residência 
localizada neste Município, na Rua Chagas Ferreira, 65, Alto Santa Tereza, Passarinho.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a contar de 30 de abril de 2025.

CASSIO SINOMAR QUEIROZ DE SANTANA – CEL. BM
Secretário Executivo de Defesa Civil

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 3401.1001/2024, CELEBRADO EM 
12 DE JUNHO DE 2024.
 Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico
 Base Legal: art, 57, inciso II, da Lei 8666/1993.
 Processo de Licitação: Ata de Registro de Preços nº 007/2024, vinculado ao Processo Licitatório nº 018/2023, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 015/2023-CPL/FCCR-BB nº 1025635, na condição de órgão não participante ou “carona”.
Contratantes: MUNICÍPIO DO RECIFE/SECRETARIA DE ORDEM PÚBLICA E SEGURANÇA e a EMPRESA DUPORTO AGÊNCIA 
DE PUBLICIDADE LTDA.. 
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, tendo como termo inicial 12/06/2025 e termo final o dia 11/06/2026. 
Prazo:  De 12/06/2025 a 11/06/2026.
Dotação Orçamentária: 3801.15.451.1.310.2.289 - Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Fonte: 500.
Recursos Financeiros: Recursos Não Vinculados de Impostos.

Secretaria de Projetos Especiais______________________________        ______________________________
  Secretária  MARÍLIA DANTAS DA SILVA

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 2601.4010/2025, FIRMADO EM 12 DE JUNHO DE 2025.
Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO
Base Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Processo Licitatório: PROCESSO LICITATÓRIO N.º N.º 003/2024.
Contratantes: MUNICÍPIO DO RECIFE e a Empresa ANDRADE BARROS LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA.
Objeto: Contratação dos dos serviços de locação de veículo, (sedan), sem motorista e sem combustível, com quilometragem livre.
Preço Global: R$ 35.633,76 (trinta e cinco mil, seiscentos e trinta e três reais e setenta e seis centavos).
Prazo: O presente contrato vigorará da seguinte forma:
I – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos termos podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Programa de trabalho 1.15.122. 2161. 2723 - APOIO ADMINISTRATIVO ÀS AÇÕES DA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA,  Natureza 339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO,  Fonte 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS. Empenho: 2025NE000177 de 27/05/2025.
Recurso Financeiro: RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

Controladoria Geral do Município______________________________        ______________________________
Controlador   SEVERINO JOSÉ DE ANDRADE JÚNIOR

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 2401.1003.2023, CELEBRADO EM 
30 DE JUNHO DE 2023.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 
Base Legal: Art.57, IV da Lei Federal nº. 8.666/93.
Processo de Licitação: Ata de Registo de Preços nº. 01/2023 - CPLCC, Processo Licitatório nº. 027/2022, na modalidade Pregão 
Eletrônico nº. 026/2022, na condição de órgão gerenciador. 
Contratantes: O MUNICÍPIO DO RECIFE/CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO E A EMPRESA LANLINK SOLUÇÕES E 
COMERCIALIZAÇÕES EM INFORMÁTICA S/A 
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 30.06.2025 e termo 
final o dia 29.06.2026. Prazo: De 30.06.2024 até o dia 29.06.2025.
Valor Global: R$ 1.049.482,76 (um milhão, quarenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e setenta e seis centavos).
Dotação Orçamentária: 2401.04.0122.2161.2.723 Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Fonte 500 - Nota de Empenho nº. 2025NE000037, 
de 03.04.2025. 
Recursos Financeiros: Recursos Ordinários - Não Vinculados

Licitação__________        __________________________________________________
  

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LICITAÇÕES 

DEMANDANTE: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

RESULTADO DA LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 04/2025 – Pregão Eletrônico nº  04/2025 - D nº: 60191– SEI nº 11.000019/2025-93  – Objeto:Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de Teleatendente com dedicação de mão de obra exclusiva, pelo período de 12 
(doze) meses, em lote único, com 01 (um) item para atender a Controladoria-Geral do Município. A EMPRESA HABILITADA E 
DECLARADA VENCEDORA:  VERTICAL TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 19.205.451/0001-93, no valor de 
R$403.783,20 (quatrocentos e três mil setecentos e oitenta e três reais e vinte centavos ). Os autos estão disponíveis para consulta 
pelos interessados. Recife, 17/06/2025. Flávia Gomes Souza da Silva, Pregoeira.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
GRUPO DE CONTRATAÇÃO 001 - SEPLAG
DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012

Processo Licitatório nº 012/2025 – Pregão Eletrônico nº 011/2025. ID Nº 65297. Objeto: contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados de esgotamento de fossa, limpeza, desobstrução de tubulação de esgoto com equipamento roto-
rooter, hidrojateamento, transporte a estação de tratamento e o tratamento dos efluentes, 01 (um) lote com 02 (dois) itens, para atender 
às necessidades da Secretaria de Saúde do Município do Recife. Valor estimado: R$ 455.328,31. Data e local da Sessão de Abertura: 
08/07/2025, às 09:00h e a Disputa no mesmo dia, às 11:00h (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do LICITAR DIGITAL – www.
licitardigital.com.br – Acesso Identificado. Edital, anexos e outros documentos pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.licitardigital.com.
br. Outras informações no GC-SEPLAG-001 pelo e-mail “gc001@recife.pe.gov.br” ou pelo fone: (81) 3355-8698 no horário das 09:00h 
às 16:30h. Recife, 16/06/2025. Ramon Virgílio dos Santos Barros, Pregoeiro.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LICITAÇÕES

GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES
GRUPO DE CONTRATAÇÃO - SEPLAG-003
DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
SÓ PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO O LICITANTE QUE POSSUIR PRÉVIO CADASTRO NO SISTEMA DE 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES – SICREF, CONFORME PRESCREVE O ART. 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 17.765/2012.
 
Processo Licitatório nº 015/2025 – Pregão Eletrônico nº 014/2025 – ID nº 66693 LICITAR. Processo SEI 33.018549/2025-30. 
Objeto: Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para aquisição de   Materiais Médico-hospitalares – 10 (dez) lotes e 10 (dez) 
itens, visando atendimento de demanda da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife. Valor estimado: R$ 490.071,05. Data e local 
da Sessão de Abertura: 03/07/2025, às 08:30h e a Disputa no mesmo dia, às 09:30h (Horários de Brasília), no sítio eletrônico do LICITAR 
DIGITAL – www.licitardigital.com.br – Acesso Identificado. Edital, anexos e outras informações pelos sites www.recife.pe.gov.br e www.
licitardigital.com.br ou no e-mail gc003@recife.pe.gov.br, Recife, 16  de junho de 2025. Surama Chaves - Agente de Contratação.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES – GGLIC

DEMANDANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SEDUC
GRUPO DE CONTRATAÇÃO Nº 008 - GC008

RESULTADO DO SORTEIO PÚBLICO PARA ORDENAMENTO - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO
PROCESSO Nº 003/2025 - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 – ID – 51946 - Objeto: Credenciamento 
de pessoas jurídicas e pessoas físicas, devidamente registradas no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, cujo objeto social contemple prestação de serviços técnicos especializados para a 
realização de avaliação de imóveis e elaboração de laudo para fins de determinação de valor locatício, compra, venda e demais 
finalidades para funcionamento das unidades educacionais e unidades administrativas, além de imóveis em estudo para futuras obras, 
em caráter eventual, da Secretaria de Educação. O GC 008-SEPLAGT comunica o resultado do sorteio público com a ordem de 
distribuição para o CREDENCIAMENTO: 1. SIMPLESMENTE TECNOLOGIA E ENGENHARIA LTDA; 2. ALMEIDA CARDOSO 
ENGENHARIA LTDA; 3. M F CHERPINSKI ENGENHARIA; 4. VALLE CONSULT ENGENHARIA; 5. ERIK FIGUEIREDO REZENDE 
LTDA; 6. RAZONI ENGENHARIA E ASSESSORIA LTDA; 7. ANTONIO FELIPE BATISTA BOTELHO; 8. ACCESSUS AVALIACOES DE 
BENS E IMOVEIS LTDA; 9. ALTIMA CONSTRUTORA LTDA; 10. T&A SERVICO TECNICO EM AVALIACAO E PERICIA LTDA; 11. T C 
PEREIRA DOS SANTOS ENGENHARIA LTDA; 12. KEYLA MARIA DUARTE DA SILVA REIS; 13. CONSTRUSUL LOCACAO E 
SERVICOS LTDA; 14. AFCO ENGENHARIA DE AVALIACAO E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA; 15. G.C BERNARDI DA SILVA - 
ENGENHARIA E PERICIA; 16. METRIKA ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA; 17. ELAINE CRISTINA ROCHA C. DE R. SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA; 18. JF CONSULTORIA EM AVALIACOES E PERICIAS DE EDIFICACOES LTDA; 19. D&R CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA; 20. PROJETTA SCHORR ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA; 21. SANDRIELI CIRIACO DE ARRUDA 
ENGENHARIA; 22. CURVA ENGENHARIA MEDEIROS LTDA; 23. PLANNER CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA e 24. PAULO 
HENRIQUE CONSULTORIA LTDA. Recife, 17 de junho de 2025. Maria das Graças Ferreira Soares - Agente de contratação.

SECRETARIA DE SAÚDE

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Reconheço e autorizo, nos termos do art. 72, § único c/c o art. 74, I da Lei nº 14.133, de 2021, atualizada, a Inexigibilidade de 
Licitação nº 18/2025, referente à contratação da empresa especializada, cujo objeto é o fornecimento de assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, pelo período de 12 (doze) meses, para atender as 
necessidades das Gerências de Compras e Serviços (GCS), Gerência Administrativa (GA) e Gerência de tecnologia da Informação e 
Comunicação (GTIC) da Secretaria de Saúde da Prefeitura do Recife,  no valor global de R$ 24.600,00 (Vinte e quatro mil, seiscentos 
reais), adjudicando seu objeto à empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº  07.797.967/0001-95. Recife/PE, data da assinatura eletrônica. Luciana Caroline Albuquerque D´Angelo - Secretária de Saúde do 
Município do Recife – SESAU

SECRETARIA DE TURISMO E LAZER

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 001/2023
CREDENCIAMENTO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 122/2025 
O Secretário de Turismo e Lazer, no exercício de suas atribuições, conferidas pelo artigo 61 da Lei Orgânica do Município, torna público 
o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº. 122/2025, nos termos do artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/1993, uma vez que 
foram obedecidas as normas estabelecidas no Edital de Credenciamento nº. 001/2023, que visa o credenciamento de atrações 
artísticas, conforme abaixo detalhado. A vigência do credenciamento será de 06 (seis) meses, a contar de 16 de junho de 2025, sob o 
valor global de R$3.190,38 (três mil, cento e noventa reais e trinta e oito centavos). As despesas correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº. 3501.27.695.2.160.2.280; Elemento de Despesa nº. 3.3.90.39; Fonte nº. 500.
- CREDOR: 58.020.069 MARIA CLAUDIANNY MESSIAS DOS SANTOS, inscrita no CNPJ nº 58.020.069/0001-67. ATRAÇÃO 
ARTÍSTICA: FORRÓ CHINELO DE LUXO para a categoria nº 28 - GRUPO MUSICAL: Grupo do gênero/ritmo diverso com no máximo 
10 (dez) integrantes e 01 (uma) hora de apresentação do tipo BANDA MUSICAL.
AUTORIZO E RATIFICO, THIAGO ANGELUS CONCEIÇÃO BRANDÃO, Secretário de Turismo e Lazer. Recife, 16 de junho de 2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 001/2023
CREDENCIAMENTO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 123/2025 
O Secretário de Turismo e Lazer, no exercício de suas atribuições, conferidas pelo artigo 61 da Lei Orgânica do Município, torna público 
o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº. 123/2025, nos termos do artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/1993, uma vez que 
foram obedecidas as normas estabelecidas no Edital de Credenciamento nº. 001/2023, que visa o credenciamento de atrações 
artísticas, conforme abaixo detalhado. A vigência do credenciamento será de 06 (seis) meses, a contar de 16 de junho de 2025, sob o 
valor global de R$3.190,38 (três mil, cento e noventa reais e trinta e oito centavos). As despesas correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº. 3501.27.695.2.160.2.280; Elemento de Despesa nº. 3.3.90.39; Fonte nº. 500.
- CREDOR: C R S PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA/ Nome fantasia: PERIFÉRICA PROJETOS E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ nº 
48.687.085/0001-54. ATRAÇÃO ARTÍSTICA: FORROZÃO DO NORDESTE para a categoria nº 28 - GRUPO MUSICAL: Grupo do 
gênero/ritmo diverso com no máximo 10 (dez) integrantes e 01 (uma) hora de apresentação do tipo BANDA MUSICAL.
AUTORIZO E RATIFICO, THIAGO ANGELUS CONCEIÇÃO BRANDÃO, Secretário de Turismo e Lazer. Recife, 16 de junho de 2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 001/2023
CREDENCIAMENTO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 124/2025 
O Secretário de Turismo e Lazer, no exercício de suas atribuições, conferidas pelo artigo 61 da Lei Orgânica do Município, torna público 
o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº. 124/2025, nos termos do artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/1993, uma vez que 
foram obedecidas as normas estabelecidas no Edital de Credenciamento nº. 001/2023, que visa o credenciamento de atrações 
artísticas, conforme abaixo detalhado. A vigência do credenciamento será de 06 (seis) meses, a contar de 16 de junho de 2025, sob o 
valor global de R$3.190,38 (três mil, cento e noventa reais e trinta e oito centavos). As despesas correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº. 3501.27.695.2.160.2.280; Elemento de Despesa nº. 3.3.90.39; Fonte nº. 500.
- CREDOR: ETNIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.173.755/0001-26. ATRAÇÃO ARTÍSTICA: FORRÓ BAIÃO 
DE DOIS para a categoria nº 28 - GRUPO MUSICAL: Grupo do gênero/ritmo diverso com no máximo 10 (dez) integrantes e 01 (uma) 
hora de apresentação do tipo BANDA MUSICAL.
AUTORIZO E RATIFICO, THIAGO ANGELUS CONCEIÇÃO BRANDÃO, Secretário de Turismo e Lazer. Recife, 16 de junho de 2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 001/2023
CREDENCIAMENTO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 125/2025 
O Secretário de Turismo e Lazer, no exercício de suas atribuições, conferidas pelo artigo 61 da Lei Orgânica do Município, torna público 
o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº. 125/2025, nos termos do artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/1993, uma vez que 
foram obedecidas as normas estabelecidas no Edital de Credenciamento nº. 001/2023, que visa o credenciamento de atrações 
artísticas, conforme abaixo detalhado. A vigência do credenciamento será de 06 (seis) meses, a contar de 16 de junho de 2025, sob o 
valor global de R$3.360,00 (três mil, trezentos e sessenta reais). As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária nº. 
3501.27.695.2.160.2.280; Elemento de Despesa nº. 3.3.90.39; Fonte nº. 500.
- CREDOR: C R S PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA/ Nome fantasia: PERIFÉRICA PROJETOS E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ nº 
48.687.085/0001-54. ATRAÇÃO ARTÍSTICA: TRIO IMPÉRIO DO FORRÓ para a categoria nº 34 - GRUPO MUSICAL: Grupo regional 
com 01 (uma) hora de apresentação do tipo TRIO PÉ DE SERRA.
AUTORIZO E RATIFICO, THIAGO ANGELUS CONCEIÇÃO BRANDÃO, Secretário de Turismo e Lazer. Recife, 16 de junho de 2025

Poder Legislativo__________        __________________________________________________
  Presidente  ROMERINHO JATOBÁ

AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Vereador Tadeu Calheiros, Presidente da Comissão de Saúde da Câmara Municipal do Recife, vem pelo presente, tornar público a 
realização de uma Audiência Pública para a prestação de contas da Prefeitura do Recife sobre o primeiro quadrimestre da Saúde, 
convidando a quem interessar que possa participar da citada Audiência pública, que será realizada no formato híbrido, na Sala das 
Comissões da Câmara Municipal do Recife, no dia 30 de junho de 2025, com início às 14h e término programado para às 17h h. A 
inscrição dos interessados em se manifestar verbalmente durante a audiência, com 05 (cinco) minutos cada, deverá ser realizada até 
às 17h do dia 26 de junho de 2025 no Gabinete do Vereador Tadeu Calheiros, localizado a Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, 
Recife, PE,  pessoalmente, por ofício. As inscrições posteriores ao prazo estabelecido para o recebimento e durante a audiência serão 
consideradas, caso o tempo previsto para as manifestações do público não seja totalmente preenchido pelas inscrições prévias. 
Câmara Municipal do Recife, em 13 de junho de 2025.  Vereador Tadeu Calheiros Presidente da Comissão de Saúde.


